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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
Gabinete do Desembargador João Alves da Silva

DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000413-58.1998.815.0141

RELATOR        : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado

ORIGEM          : 1ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha

APELANTE
: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Sérgio Roberto Félix Lima

APELADO
: Vieira da Costa.
APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO. AÇÃO FUNDADA EM SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE CÁLCULOS CUSTAS JUDICIAIS. INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA. DISPENSA. EXTINÇÃO IMPRÓPRIA. VERIFICAÇÃO. SENTENÇA ANULADA.

- A sentença homologatória dos cálculos das custas judiciais prescinde de inscrição da Dívida Ativa do Estado, razão pela qual não há de se extinguir o processo por impossibilidade jurídica do pedido quando a própria lei lhe atribui a condição de título executivo judicial.

O Estado da Paraíba interpôs Apelação Cível contra sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha, nos autos da Ação de Execução fundada em Sentença proferida pela referida unidade judiciária, contra Vieira da Costa.
A Sentença entendeu que os valores decorrentes de condenação em custas devem ser previamente inscritos como dívida ativa para ensejar a devida execução fiscal, estando ausente o referido título na presente demanda.
Alega o apelante que o Magistrado equivocou-se ao extinguir o feito sem resolução do mérito, entendendo que a sentença que lastreou a execução não está relacionado entre os títulos executivos judiciais, constantes do art. 475N, do CPC, necessitando, pois, de procedimento de inscrição na Dívida Ativa da Fazenda Pública.

Aduziu, que a Lei Estadual nº 5.672/92 – Regimento de Custas Judiciais e Extrajudiciais – autoriza a execução do título sem a necessidade da aludida inscrição e pede, ao final o provimento do recurso e a reforma da sentença.

Não houve contrarrazões em face da não citação da apelada.

É o relatório. Decido.

Assiste guarida as alegações da recorrente.
Compulsando os autos, percebe-se que a ação executiva busca o recebimento das custas processuais a que foi condenada a apelada em autos de ação executiva fiscal promovida pelo Estado da Paraíba.
Na sentença que lastreia a presente execução, o Magistrado homologou os cálculos atinentes ao valor das custas devidas naquele processo, emprestando-lhe os efeitos jurídicos pertinentes.
O Regimento de Custas Judiciais e Emolumentos Extrajudiciais do Estado da Paraíba, instituído pela Lei 5.672/92, estabelece em seu art. 20, que:
“Nos casos em que, por qualquer motivo, as custas judiciais não venham a ser pagas, a sentença homologatória do respectivo cálculo constitui título judicial passível de execução.” 
De outra banda, o CTN prescreve que:
“Art. 201 - Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo regular.”
A Lei 4.320/64, ao disciplinar o tema, explicita:
“Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, serão escriturados como receita do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias.

§ 1º - Omissis

§ 2º - Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública dessa natureza, proveniente de obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não Tributária são os demais créditos da Fazenda Pública, tais como os provenientes de empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multa de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios, alugueis ou taxas de ocupação, custas processuais, preços de serviços prestados por estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de subrogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de contratos em geral ou de outras obrigações legais.”
A Lei de Execuções Fiscais, por sua vez, estatui que:
”Art. 2º - Constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela definida como tributária ou não tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.”
Nesse norte, entendo que a sentença homologatória dos cálculos das custas judiciais prescinde de inscrição da Dívida Ativa do Estado, razão pela qual não há de se extinguir o processo por impossibilidade jurídica do pedido quando a própria lei lhe atribui a condição de título executivo judicial.
Sobre o tema, Araken de Assis
 ensina que:
… a posse de título executivo, pela Fazenda Pública, diferente da dívida ativa, dá acesso ao processo executivo fora do rito especial, instituído pela Lei 6.830/80, e dispensa a inscrição do crédito, porque assegurada a execução forçada.
Merecem destaque, também, os seguintes precedentes do Col. STJ, lançados em situações similares à presente:
“A inscrição dos honorários advocatícios em Dívida Ativa é desnecessária, porquanto é título executivo judicial, cuja decisão dispensa o procedimento administrativo que teria a finalidade de conferir certeza, liquidez e exigibilidade ao referido título.” (STJ - REsp 891878 / PE – T1 – Rel. Min. LUIZ FUX – Julgado em 14/04/2009)
“No caso, trata-se de contribuição previdenciária cujo pagamento foi determinado em sentença trabalhista. Diante dessa circunstância, seria desarrazoado exigir-se que a autarquia previdenciária realizasse a inscrição do título executivo judicial na dívida ativa, extraísse a competente CDA e promovesse a execução fiscal para cobrar um valor que já teria a chancela do Poder Judiciário a respeito de sua liquidez e certeza.” (STJ - REsp 988468 / RS – T2 – Rel. Min. CASTRO MEIRA – Julgado em 13/11/2007) 
“É desnecessária, nestes casos, a inscrição da certidão da dívida ativa, uma vez que o pronunciamento judicial encontra-se, a partir do advento da EC n.° 20/98, legitimado como título executivo apto a instruir e a realizar o processo de execução.” (STJ - CAt 119 / RS - S1 – Rel. Min Laurita Vaz – Julgado em 12/12/2001)
Ante o exposto, e considerando que a matéria é pacífica na Corte Superior de Justiça, nos termos do art. 557, §1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO AO APELO, para anular a sentença hostilizada, determinando o retorno dos autos à primeira instância para prosseguimento regular do feito executivo.

Publique-se. Intimem-se.
João Pessoa, em 17 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado
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